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DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 04612018 

Processo no  213712018 

Ei 	Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do 
Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de 

Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através 
do Contrato de Programa n° 00212018, nos termos da 

Lei n° 8.666193, art. 24, XXVI 

Secretaria de Saúde 

Rua Amazonas. 373 - PiénfPR CEP: 83.860.000 Fone: 3632- 1136 
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[&gão requisitante: Secretarm de Saúde 	 _______ 
jfrequerimento: 11612018  
Data: 01.11.2018  

Descrição do objeto a s& comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento de 
bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do contrato de programa n° 
002/2018, nos termos da Lei 8666/93, art. 24, XXVI. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/ contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Os 	estornas 	intestinais são 	derivações 	do 	intestino 	para 	a 	parede 	abdominal 	criados 
cirurgicamente, a fim de se construir um novo caminho para a saída das fezes para o exterior 
Por esta razão que é sempre necessário o uso de uma bolsa coletora do conteúdo fecal. O 
fornecimento da bolsa de Ostomia se faz necessária para garantir uma reabilitação mais 
eficiente e segura. Após um período de adaptação, o paciente vai estabelecer por si mesmo um 
estilo de vida próprio, que lhe permitirá realizar todas as suas atividades normalmente. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim 	(x) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos 
	

) Sim 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 11001.10.301.0014.2030,3371703200 

OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  
Local de entrega/prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08:00 às 12:00 
Sècmtana de Saúde de Piên 	13:00 às 17:00 	 05 dias corridos 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Suzane Cristofolini de Oliveira  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Saúde 
Decreto 

De to. de Licitações e Compras 

Protocolo no 
Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Data 

espOráVe 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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1° TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO DE PROGRAMA N° 00212018 

Aditivo que entre si que celebram o MUNICÍPIO DE PIÈN e o 
CONSÕRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ, 
objetivando à compra para os pacientes ostomizados, nos termos do 
artigo 13 da Lei Federal n° 11.10712005, Decreto Federal n° 
6.01712007, Portaria n° 1.01012012, Portaria n°356/2013 e Portaria n° 
1.47312013. 

O Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, pessoa jurídica de direito privado sob 

a forma de Consórcio Público sem fins lucrativos, nos termos da Lei 11.1071052, sito na Rua João Reboli, n° 

340, Santa Cândida, Curitiba/PR, inscrito no CNPJ n° 06.061.29510001-12, neste ato representado por sua 

Presidente Senhora Izabete Cristina Pavin, a seguir denominada CONTRATADO, e o MUNICÍPIO DE PIÊN, 

pessoa jurídica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob o n °  76.002.66610001-40, com a 

Prefeitura sediada na Rua Amazonas, n °  373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal Senhor EDUARDO PIRES FERREIRA, prefeito em exercício, brasileiro, casado, 

agricultor, portador da CI n °  1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n °  394.037.349-49, a seguir 

denominada CONTRATANTE, acordam e ajustam firmar o presente termo de aditamento do Contrato 

de Programa n° 00212018, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO VALOR DO CONTRATO - Fica aditivado o valor de R$ 12.500,00 (doze 

mil e quinhentos reais), a serem pagos mensalmente conforme utilização pelo Município. 

Parágrafo único - Ficam inalteradas as demais cláusulas previstas no Contrato de Programa n° 

002/2018. 

E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato de Programa, 

em 02 (duas) vias de igual e teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença da 

testemunha abaixo assinado. 

Curitiba, 19 de Outubro de 2018. 

Izabete Cristina Pavin 
	

Eduardo Pires Ferreira 
Presidente do Comesp 
	

Prefeito de Piên 

TESTEMUNHAS: 

sus n 
192 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP 

Rua João Reboli, n°340—Santa Cândida - Curitiba - Paraná - CEP 82.640-230 
Fone: 041.3154-5010 - Email: consorcio@comespsaude.com.br  - www.comespsaude.com.br  

Diário Eletrônico: www.publicacoesmunicipais.com.br/eatos/#comesp  
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento 
de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 
002/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI. 

3. Valor Máximo Estimado: Valor: R$ 12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais) 

4. Dotação Orçamentária 

Dotação 	 Cód. Reduzido 	 Grupo 	Fonte 
uso 

11.001.10.301.0014.2030-3371703200  

(/) Há Dotação Orçamentária 
	

(j Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 
EH / 

JOSÉ 
Receitas e Contabilidade 

5. /Recursos Financeiros: 
(.j/) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

. 

	

Condições de Pagamento: 

1 	 t 	- 

5A/Z

o  

Rua Amazonas, n°373, Centro. CEP 83.860,000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.pov.br, Plên, Estado do Paraná 

1 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 -; 

( Ijjj_jsi( 

EDUARPIRES FERREIRA 
Prefeito Municia/ em Exercício 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

• 	( ) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Concurso 

(' 
) Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Saúde Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - 

COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do 

Contrato de Programa n° 002/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI. 

Pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, nos 

termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI, e suas alterações posteriores. 

• 	 Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

0 i 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41)3632-1136, 	.ien.pr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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DECREl'A: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, confõrme requerimento, o servidor 

Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 

6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 

Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

036/2015. a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra cm vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pidri/PR. em 21 de novembro de 2017. 

LJÍINÜ TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Luhke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°229/2017, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

0 Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido. conforme requerimento, a servidora 

Claudete Mauriceriz, portadora da cédula de identidade civil com 

1W ne  2,377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 

Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 nomeada pelo Decreto 

152/2017. a contar desta data. 

\rt. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

rt. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

l'iêti/PR. em IS de dezembro de 2017. 

1F'INO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se, 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Idcntif.cador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N' 23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pién. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n° 8.666193. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber', examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastraniento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função Nonw RG cpr 
'residente Patrícia Aparecida T,ojannvsk, IS 376.658-3PR 093-96.739-26 

secretária Maccia ZLgavoist 10.339 824-U FR 071 766 249-74 
Membro Doroti de Fatana Piectoca 4370 094'O/PR 601.575.509-1 
Membro S,.7m,i schne'drr 6.268. t04-7/PR 021 90429-50 

Suplente Sideoey do Nascimento Miorire 5417 001 '7iPR 856.970.679-34 
Suptentt Adriano Rolaerio de Oliveira 6.612.9133.OIPR 029 123 7i11I 1 

Ioid Rubiane de Oaso 9795 193eJPR 060 676 650-4 , 1 

sapiente Bemadete 	Magnetisvi Li 	itie. 
Santos 12 802 938- UPR 037 724.099-ai 

suplente N1,4i Foticocle Gassn,r 8.059.291 -4/PR 031 9119 400-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, tia sua falta. à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao eadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Piên - I'IENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, lO de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 

registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E58B1149 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OIJIRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prel'eito de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 8' a lo do Decreto Municipal n° 

002/2006. 

DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

F0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercer 

a imição de PREGOEIRA tios processos licitatórios realizados no 

Município de Pião, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome mc CPF 

D0ROTI DE FATIM k PrFcKocZ 4376 t944'PR 601.575509-15 
5IM0N5C}{NBFDER 6.268 	64.719k 021 904 219-50 
ADRIANO RORERTO DE OLIVEIRA 6612 903-911°R 029 123799-11 
INORID RtJBIANE Oh HA5SI 9795 299-01PR 060.676 659-64 
RERNADErE 	MAGuERovsKl 	DOS 
SAN 1 OS 

12852 990-I/PR 037 729 059-81 

NOIU FORTE5('KI 0A55NER 0059 291-4.PR 03' 909 409.08 
MÂRcIA zlGovsKl '0339 s24-OIPR 071.766249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicinal.com.br/amp 	 252 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 213712018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de contratação do Consórcio 

Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias 

aos pacientes do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 00212018, em 

atendimento à Secretaria de Saúde, através de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo e 

justificando objetivamente a contratação pretendida, para compiementação do atendimento à Saúde 

da população Pienense. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que se trata de contratação com Consórcio de Saúde 

através do qual o Município tem o Contrato de Programa n° 002/2018, para prestação de serviços 

públicos de forma associada, estando assim amparada a Dispensa pelo artigo 24, XXVI, da Lei n° 

8.666/93. 

Frisamos aqui que a celebração de Contratos de Programa entre Município de Piên e 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP encontra respaldo na Lei Municipal n° 

1.31012017. 

2. Da análise: 

Considerando que o Município assinou o Contrato de Programa n° 002/2018 com o 

CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP, objetivando assim a 

prestação de serviços públicos de forma associada, estando a contratação em apreço amparada pelo 

1 
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disposto na Lei de Licitações, a qual possibilita a contratação direta através de dispensa de licitação, 

nos termos do artigo 24, XXVI, da Lei n° 8.666193, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

)O(VI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 

administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 

autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. 

Verifica-se pela análise dos autos que, embora o Consórcio COMESP já atenda ao 

Município de Piên através do Contrato de Programa n 0  002/2018, o fornecimento dos itens objeto do 

processo de Dispensa em apreço não abrange os mesmos, de modo que para atendimento da saúde 

da população de Piên se faz necessária a contratação. 

Cabe frisar aqui que, quando da celebração do Contrato de Programa com o 

Consórcio ora contratado, foi realizada detida análise quanto a documentação do mesmo, verificando-

se que o mesmo atendeu a todas as exigências legais, estando apto para celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

Ressalta-se ainda que a contratação de Consórcios Públicos pelos Municípios, para a 

realização de objetivos de interesse comum, encontra guarida na Lei n° 11.107/2005, a qual dispõe 

sobre as referidas contratações. 

A Lei supracitada possibilita a Contratação dos Consórcios Públicos através de 

dispensa de licitação, tal qual é o teor do art. 2 0 , § 10 , III da Lei n° 11.107/2005, transcrito abaixo: 

Art. 2tOs objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que 
se consorciarem, observados os limites constitucionais. 
§ ltpara o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 

(...) 
Tu - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, 
dispensada a licitação. 

É relevante considerar que a contratação com o Consórcio COMESP se traduz em um 

contrato com vistas a complementar o Sistema Único de Saúde, de forma que diz respeito a um 

serviço público essencial, qual seja, o acesso à Saúde, garantia constitucional assegurada a todos. 

A compra do objeto da Dispensa em apreço, conforme justifica a Secretaria de Saúde 

em seu requerimento, garantirá aos cidadãos de Piên um melhor atendimento, considerando ainda, 

que o Consórcio está obrigado a obedecer aos princípios, diretrizes e normas do SUS, conforme art. 

10, §30  da Lei n° 11.107/2005. 

Além das previsões legais descritas acima, o Decreto Federal n° 6.017/07, o qual 

regulamenta a Lei no 11.107/2005, estabelece no art. 18 e art. 32 a previsão de contratar via 

Dispensa de Licitação os Consórcios Públicos, vejamos: 

Art. 18. O consórcio público poderá ser contratado por ente consorciado, ou por entidade que 
integra a administração indireta deste último, sendo dispensada a licitação nos termos do art. 
20 , inciso III, da Lei n 011.107, de 2005. 

2 
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Parágrafo único. O contrato previsto no caput, preferencialmente, deverá ser celebrado sempre 
quando o consórcio fornecer bens ou prestar serviços para um determinado ente consorciado, 
de forma a impedir que sejam eles custeados pelos demais. 

Art. 32. O contrato de programa poderá ser celebrado por dispensa de licitação nos termos do 
art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8.666, de 1993. 
Parágrafo único. O termo de dispensa de licitação e a minuta de contrato de programa deverão 
ser previamente examinados e aprovados por assessoria jurídica da Administração. 

Assim, por todo o exposto acima, principalmente em razão do interesse público 

destacado no caso, considerando ainda a necessidade de prestação de serviços públicos de saúde 

suficientes para atender a demanda da população e por verificar-se que a Administração Pública 

atendeu a todas as exigências legais, verifica-se a possibilidade de se realizar a contratação direta via 

dispensa de licitação. 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24, XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, XXVI, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da solicitante, bem como a verificação das dotações 

0 

	

	orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 01 de Novembro de 2018. 

Fernandibas Wleaynski 

OAB/PR 92.275 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

It PARANÁ 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04612018 

PROCESSO N° 213712018 

Fica dispensada a licitação na forma do Art. 24, XXVI da Lei 8.666/93, e suas alterações, para a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento de 

bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 

002/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI. 

Contratado: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

CNPJ: 08.061.295/0001-18 	 Inscrição Municipal: 78617-6 

Endereço: Rua João Reboli, n° 340, Santa Cândida, Curitiba/PR, CEP: 82.640-230, fone: 3154-5010 

Valor: R$ 12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais) 

Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2030-3371703200 

Prazo de pagamento: será efetuado até o 5 1  dia do mês subsequente a prestação dos serviços. 

Prazo de execução: até 01/02/2019 podendo ser prorrogado. 

Piên/PR, 01 de novembro de 2018 

EDUAIWO PIRES FERREIRA 

Prefeito em Exercício 
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1 Ata da reunião da Assembleia Geral XXIV do Consórcio Metropolitano de Saúde - 

2 COMESP, realizada no dia 06 (seis) de Janeiro de 2017 ás 16h, na sala de Reuniões do 

3 COMESP. situada na Avenida Presidente Kennedy, 3768 - Curitiba - Paraná. Pauta 1. 

4 Eleição do Preeldentee.Dfretoria Executiva do COMESP para.oBIÕÈ1o2017/2(18; Pauts2. 

5 Assuntos Gerati. Em psta oonvocaØ , às S(,Sae bota), ast ptÓi:W os 

6 Prefeitos de 17 (deflØet$ Mun,CIpiOw 1) ADRJANOPOUS — Seit*r M~ Rq*%ueu 
7 Saneie;. 2) ALMiRANTET#jMNØAR,t-. SenhcrGõrson D~fum 	4 BOCAIÚVA 

8 DO SUL - Senhor Flo1i$rflundo Albõrti Júnior; 4) CAMPINA GRANDE DO SUL - Senhor 

9 Bihi Elerian Zanetti; 5) CAMPO MAGRO - Senhor Claudio César Casugrande; 8) CERRO 

S 	
10 AZUL - Patrick Magari; 7) COLOMBO - Senhora IzabeteCristIna Pavin; 8) CONTS4DA - 

11 Senhor Carlos Eugénio Stabach; B) FAZENDA RIO GRANDE - Senhor Mmio Claudio 

12 Wozniack; 10) LAPA - Senhor Paulo Furiatti; 11). MANDIRITUBA - Senhor Luis Antonio 

13 Biscaia; 12) PINHAIS - Senhora Marty Peulino Fagundes; 13) QUITANDINHA - Senhora 

14 Maria Julia Socek: 14) QUATRO BARRAS - Senhor Angelo Andreatta; 15) RIO NEGRO - 

15 Senhor Milton José Paizani; 16) TIJUCAS DO SUL - Senhor Antonio Cesar Matucheeki; 17) 

16 TUNAS DO PARANÁ — Senhor Joel 	. álfldÍ, MllsentWitn da :Dlreçéo t 

17 CO~,Sra Nown Fleuko.. *wamwskt OS q; .. . T*SIs., VJ*h&s 

18 Carvalho da Silva, Ana ~ ara as SilVa, Mine FflrØ, Carolina A. CreØWi, 
19 Eerton AnSeófla Cesta; ao Luiz Ó Silveira; Datene Metia Pereita; Katy CavegÁl e 

20 Juliana Sautner, redatora desta Ata A Diretora Geral do COMESP, iniciou dando boas 

21 vindas à todos os presentes, explanou sobre o forma da Eleição prevista em Estatuto, *em 

22 consenso com todos os presentes, decidiu-se que a Eleição se dará por aclamação, .e que, 

. 	23 como não houve ríenhuni cMØ lfleótita .cm antacedéncie, G Ptefelto Interessadodaver* 

24 manifestar interesse ao cargo dó Presidente do Consórcio e assim sucesalvamente, 

25 inclusive a Diretoria Executiva. Neste momento, a Diretora Geral deixa aberta a reunião para 

26 que os Prefeitos interessados se manifestarem. Em seguida, a Prefeita do Município de 

27 Colombo, Senhora izabete Cristina Pavin, foi a única a manifestar interesse em Presidir o 

28 COMESP.e por AClAMAÇÃO « -txcs*: w.::n.wws.  foj ELEiTA Nanqt*wla, o 
29 erebitcie Campina Grasuá Cd $n$t Ilhi E$anfi, ,t*t*stcru .*Ø.w34 pela 
30 vIcepn .,' 	a, e por-ACLAMAÇÃO de ~ øs PtfeItOI . presentes, fti ELEITO. Após 

31 sido efeitos o Presidente evios. •SdentS em consenso 0dm todos Os Prefeitos presentes, 

32 foi eleito por ACLAMAÇÃO a Composição da Ptesid*neta e Diretoria Executiva: Pnsldsntt 

33 IZABETE CRISTINA PAVIN, inscrita no CPF n° 358490.459-53 - Mufliciplo de 

34 Colombo; Vice-Presidente: BIH.L.ELERIAN ,ZANETT'l, in o nó CRI 

2° OFt DI 
ReõIstro de 

Rua Mqj, 

2 	

32C 
F~: (41) 32 k3gos - c 



M 
4'MOrnCPJICTIA1 

9-12.8132 
COMESP  

35 Município de Campina Grande do Sul; 10  Secretário: CARLOS EUGÊNIO STABACH, 

36 inscrito no CPF no 808,447.40900. - Município de Contenda; 20  Secretátl..'PATRICK 

37 MAGARI, inscrito no CPF n° 036.420.589.06 - Município de Cerro Azul; CONSELHO 

38 DELIBERATIVO: Presidente: IZABETE CRISTINA PAVIN, inscrita no CPF no  

39 358.490.45953 - MúnicIØiõ da ColoMbo; Membro 1: Marcio Claudio. Wozniack, ina "- o rio 

40 CPF n° 837.346.439-53 - MÚnlctió, 00 F 	da Rio 4rn., Membro 2: Joel de Rodo, 

41 inscrito no CPF n° 00U14 28940 - MUrSplo Ø tjn do rnS, Membro t 08~ 

42 Cear Casagrante, irfl nó CPF $538t14972 - Munkllpio. de Campo Magro,,  

43 Membro 4; Maria Julio So$K inscrita tp tW yf  SD&925.~5900• - Município de 

• 	44 Quitandinha; CONSELHO FISCAL:, Presidente: GERSON DENILSON tOLOOEL., 

45 inscrita no CPF n° 806.118:859-72 - Município de Almirante'Tamandaré; Membro 1: Mariy 

46 Pautino Fagundes, Inscrita no CPF n° 804.833.18249 - Município de Pinhais; Membro 2: 

47 Luis Antonio Biscaia, inscrita no CPF ri0  620.548.129-20 - Município elo Mandirítuba; 

48 Suplente Presidente: Angelo Andreatta, inscrita no CPF ri °  014.6700$9-75 - Município de 

49 Quatro Barras; Suplente 1: Milton José Paizani. inscrita no CPF n° 616.319.61900 

50 	Município de Rio Negro: Suplente 2: Paulo César Fiates Furiatt4, inscrito no CPF n° 

5t . O,$49.439-04 - Município de Lapa. Após a cornposiç&o da Presidência, Conselho 

52 beltberativo e Conselho Fisl, com a palavra a Senhora abeto Cristina Pavin - Presidente 

do COMESP, agradeceu e tarifiança 
 W~* os Prefe%toe próses que por unanimidade 

34 'a õIegnni,'ben çorno os demais membros que csnipõeffi O Conselho. Deliberadvoe Fiscal, 
:55 -  *fl a C*jstâ'oia. 

 

dó Consórcio pira todos os MunIcpos Consorciado. e ainda. 

56 selisitbu seu compromisso pelo ~cimento e fortalecimento do Consórcio perante o 

57 Estado, para em conjunto trabalharem em prol dos Consorciados, com o intuito de ampliar 

.58 	ervtços ofertados e ainda, buscar novos convénio; e parcetias. Em seguida, informou 

- .59 'todob os presentes, que estará nos próximos dias se inteirando das rotinas e procedimentos 

- 60 TJCbMftIÕ  éWn Õfljunto com os Prefeitos tomando as diretrizes para uma administração 

61 'eficidrtte, transparenté e isonôrnica. Nada mais havendo a tratar, a Diretora Geral do 

82 COMESP, Sra. Neusa Heuko Swarowski, agradeceu a presença de todos os presentes e 

63 paoi.i a palavra a Presidente que agradeceu a presença todos, bem como, o apoio que 

64 rdcebe6 de.todos os Prefeitos pfesenss. Eu Jukane Seutfler, Coordenadora Administrativa 

85 e 0atralãf W °ad-hoc lavrei a DNeØntS Ata, com 87 	e seW) tinhas a qual segue 

66 acompanhada da respectiva lata de presança à do

Ju d. 
P W

osidência e Diretoria

67 Executiva 8.

NEUSAHEU1 R 

)j-2 	 ni 	 29-57 20  OFICIO DI 
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Presidente 
Izabete Cristina Pavin 
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Consórcio Metropotitano de Saude de Paraná- COM ESP 

Rva.joao Reboli, i340-- SantacândÍda - Cuitiba ...:Paraná - CEP 82S40430 
Fone: 042.3154-5010 - Ernail: coÀsorcítØP1*spsaude.cõm br- www.comespsiaudecontbr 
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ESTATUTO 00 CONSÓRCIO METROPOLITANO DE s~ 00 PARANÁ! 
COMESP 

Pelo presente instrumento, as Municípios do Estado do Paran4, descrilq no artigo 
30  devidamente autorizados por suas respectivas Leis Municipais e conforme 
disposto no artigo 30. inciso VII, da Constituição Federal combinado com o artigo 
10, inciso li, da Lei Federal n°, 8.080 de 19 de setembro de 1990, artigo  3°, 
parágrafb 30 , da Lei Federal no 8 142, de 28 de dezembro de 1990, Lei Federal no 
4320, de 17 de março de 1964; Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000, Lei Complementar do Estado do Paraná n °  82, de 24 de junho de 1998, Lei 
Federal n° 11A07 de 06 de abril de 2005 e do Decreto 6.017 de 17 de janeiro de 
2007 constituem o Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COME$P que 
será regido pelas seguintes normas, que seguem descritas de forma consolida -da: 

CAPITULO 1 
DENOMINAÇÃO PERSONALiDADE JURÍDICAS SEDE, DURAÇÃO  E 

ENTES CONSORCIADOS- - 

Artigo 1 0  O CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÜÓE DO: PARANIÁ/COMESP, 
doravante denominada simplesmente Consórcio, constftuldo com personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins econÕinico, por tempo indeterminado, é regido 
pelos termos da Lei ri°  11 1b7/2005, regulamentada pelo Decreto n 9  80171.2007, 
pelas narinas do Código CM Brasileiro e Legislação pertinente, pelo constante em 
seu Protocolo de Intenções e no presente Estatuto.  

§10  - Por se revestir de personalidade Jurídica de direito privado, o -Consórcio 
observará as normas gerais de direito publico no que concerne à realização de 
licitação, celebração de contratos, prestação de contas e admissão de pessoal 
que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT. 

' 	§20  - O COMESP adotará princípios que qortetam a Administração Públita para a 
consecução de suas atividades tais como o da legabdade impessoalidade, 
moralidade, publicidade, racionaildale, economicidade, razo3blkdade eeficiéncza 
em todos os seus atos e decisões, 

Artigo °. O Consórcio tem sede em Curitiba-PR, na Rua João IRebcti, n" 340.-
Santa Cândida/PR - Cep 82.640,230 e subsede no Município de São José dos 
Pinhas, e como foro o Foto Central da Comarca da Regieo MetropolItana de 
duritiba -, Estadà do Paraná. 

192 
Consórcio Metrqpolitano de Saúde do Paraná - CO 

Rua João keboli,  ti?  340  -SantaCândida- Curitiba - Paraná -
- 	Foné: 0413254-5010 -.Effiait: cohs&t&akomesnsaude 
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Parágrafo único - Mediante aprovação da Assembíela Geral, poderá t COMÉSP 
estabelecer novas Suedes 

Artigo 3°. O COMES!' é constftuldo.pelos Municípios representados pelos  Prefeitos 
Municipais de Adnanópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária Balsa 
Nova, Bocasuva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo 
Largo, Campo Magro Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Doutor Liíysses, 
Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, Pién, Pinhais, Piraquara, 
Quatro Barras, Quitandinha, Rio Branco do Sul Rio Negro 1  São Jas* dos Pinhais, 
TOucas do. Sul,. Tunas-  do Paraná. 

Parágrafo único. Será admitido o Ingressa na COMESP -do ente rnun4ia, desde 
que possua lei autorizadora para tal fim e que esteia em dia com suas obrigações 
financeiras. 

Migo .40 . -A área de atuação do Consórcio será -formada.pelos . territóros dos 
Municípios integrantes no artigo 3 9(11ercerro) deste Estatuto, -constituindo uma 
unidade territorial, inexistmndo limites mtermunicipais para as finalidades a que se 

SEÇÃO .1: 
DOS OBJETIVOS 

Artigo -50. São objetivos do COMES!': 
1 Garantir a aplicação das diretrizes do Sistema único de Saúde em favor dos 

Municípios Consorciados, de acordo com —os artigos 196 usque 200 da 
Constituiçãó Federal. 

II Promover formas articuladas de planejamento e execução de ações e 
serviços de Saúde, com vistas ao cumprimento dos princípios da 
integralidade e universalidade de ,  atendimento; 

III Representar o cõnjunto dos Municípios que o- integram, em assuntos de 

• 	 Interesses perante -quaisquer entidades do direito publico e privado,  
nacionais e internacionais; 

IV Representar seus integrantes, em assuntos de interesse comum perante 
quaisquer entidades, especialmente das esfetas constitucionais de governar  

V Planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas à piømçãø da 
saúde; 

VI Aumentar as ofertas de serviços de saúde de média e alta caitplexidade, 
obedecendo aos pnncipios, diretrizes e normas que regulam -o Sistema único 
de Saúde, integrando as ofertas de seMçosjyp os municípios 

(*) 
192 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMES . 
Rua JoAo Reboli, n° 340 - Santa Candida - Curitiba - Paraná - CEP 81 

('t 	
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consorciados, criando mecanismos reguladores comuns e desenvolvendt. 
sistemas de informação que dêem suporte a todas as suas atividades, 

VIL Gerenciar juntamente com as Secretarias de Saúdo dos Muruclpios 
Consorciados os recursos técnicos e financeiros, segundo pacto de rateio a 
ser definido, de acordo com os parâmetros aceitas pelo Ministério da Saúde, 
principias, diretrizes e normas que regulam o Sistema único de Saúde 

Parágrafo único —: Para  cún tWtehlode 8.~ finaildades.. 	9 C~P podet 
I. Adquirir os bens e Insumos necesMris ao bom aendirnentq dos 

consorciados, obedecendo aos critérios similares aos adotados pela 
Administração Pública, de forma que as aquisições sejam transparentes, 
vantajosas para o COMESP e sem favorecimento a determinado grupo, 
empresa ou cidadão, 

IL . Firmar convénios, termos de cooperação, 	contratos, 	receber auxilias, 
contribuições e subvenções de outras entidades pbhças ou pnvadas e 
órgãos de governo; 

III Prestar serviços de qualquer natureza, em especial os de assistência técnica, 
a execução de obras e o fornecimento de bens atou recursos humanos à 
administração direta ou indireta dos entes 

IV Compartilhar 	instrumentos 	e 	equipamentos, 	inclusive 	de gestão, 	de 
manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de 
licitação.. 

V Instituir e manter escolas de governo ou de estabelecimentos  corigênores,  
tendo em vista as principios da educaçøe permanente, 

VI Apôlar e fomentar o mercâmbio de experiências e de informaç*es entre os 
entes consorciados, 

VII Desenvolver contrato de rateio e aplicá-lo entre os consorciados, referente a 
despesas necessárias e realizadas e não previstas nó orçamento anual 

VIII Descentralizar ou orlar determinada atividade ou serviço para qualquer dos 
Municípios, de acordo com as particularidades de cada um, ad referendum 
do. Conselho Oelibetativ 

IX Desenvolver contratos-programa com um ou mais entes consorciados, com 
objetivos e metas bem definidos, e 4e acordo tiorn as diretrizes do Consórcio 
Metropolitano de Saúde do Paraná - COME$P 

X Abrir Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI ou Proposta Não 
Solicitada - PNS, sobre projetos, levantamentos, investigações ou estudos, 
por pessoa física ou juridica de direito privado com a finaüdade de subsidiar a 
administração publica na estruturação deempteendimentos objeto de 
çoncessao ou pemussão de serviços públicos, de parceria público-privada, de 
arrendamento de bens púhlioowou de concessão de dirto ra&..dS uso, 

SEÇÃO 11 	 .. 
.3 

PrnidentedotOA' 

192+  
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1 Colabctar com os poderes públtoos como Argão de saúde no atendh -nento 

em busca de Suão das problemas que se relacionem tom a sØegona de 
prestação de saiviços pata a qual foi criado, 

II Promover a harmonra e integração dos consorciados. 
HI Incentivar e promover seu deseiwoMmento com a busca da exceterscra tia 

prestação de serviços de saL4de á comunidade assóciada 

SEÇÃO Di. 
coNDi3Es E ,. . RjNÓIONAP4ENTQ 

Artigo 70. 840 condições de'fiincionametno dø COMES 
• 	 1- ObseivAnOa das leis e princfpióeiz da Mmlntstraç*q Publica, tais como 

mora hdade, aconomicidade, propoisonaUdade, eficiência e impessoabctade, 
li Abstenção da promoçAo de propagandas pdfttto-partidá rias, 
III Gratuidade do axercicia dos cargos eletiios. reaIvadas as hjp4feses 

previstas em lei, 
IV. Manter no C. MESP cadasltD Comp'IébD deç. ente consorciado. 

SEÇÃOW 
PLANO ANUAL OE'IRABALHO 

Artigo 80 .. O COMESP dispõ'tá para efeito. da pperacionalzaçM de: '•~mas,
projetos, ações e atividades de,.uffi Plano Anual de Tmbo4ho. 

Artigo 90 o Plano Anual de Trabalho (PLAT) será eIabrado pela Diretoria 
Administrativo-Frnattceira em coniunto com a anan TéciÈ& segundo o grau de 
relevância, priondade e disponrSlidades materiais e Imateriais Co COMESP, Óu 
para realização de obre, aquisição de bens, produtos e equipamentos, ou 

.  realização de evento que com este seja compativel O plano para o ano seguinte 
deverá ser apresentado para aprovao da Assembléia Geral at* o ".' 10 de 
dezembro, a partir do aÉo de 2912 

Parágrafo nk.N Na elaboraçâoeaptiaõ4o Ma, o'deqije triata esteartigo 
será levada em astuta consideração e observância os dispositivos legais Inerentes 
a cada serviço pi3blico, consoante à função, área ou setor selecionado para a 
execuçAo consorciada. 

Øjligo 10. Os ,reqr5Qs: fiflanceiró para elaboração. e eçeou$o: :dó Plano Anua1 de 
trabalho (PLAT) seita previstas em d 	S especificas constantes do 

sus 
Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMZSP 

Rua João Reboli, n° 340 - Santa Cândida - Curitiba - Pwaná- CE? 82. - 
Fone: 0413254.5010-Bniai1 	 ORIGINAL  
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Orçamento de cada Município consorciado e do Orçamento Geral do Consórcio, 
quando houver convênio de participação deste, especialmente no que se refere a 
seguridade social, ou em créditos adicionais abertos para esse fim obswvades as 
exigências da iegis!açãoem vigor. 

Artigo 11, O Piano Anual de Trabalho (PLAT) p.o4erâ compreender 
respectivamente: 

1 A agregaqão de programas, projetos, ações, atividades, obras e aqUISIÇãO de 
bens, produtos e equipamentos bi&spensái,eis à execução Ooflsotvlada. 

II A mençØo de programa, projeto, ações e advklades relativas ao serviio 
pu»hco ou serviços publicas indicados que devani ser executadas ou 
implementadas com a participação de órgão, entidade ou fundo especial 
Integrante da administração PtbIioa 

• 	Parágrafo único -.  Fica facultado a smuWSpiosi 	soMESP Sàgereft 
as prioridades a serem executadas rio flano Anual de tralho, de acorda com 
seus interesses, seja individual ou do apenas parte dos Municípios: consorciados. 

CAPITULO U 
DOS DI~TOS E DEVERES. DOS ASSOCIADOS 

Artigo ,12. Alados os municípios que participem da.AssõSação dos Müriclibsd 
Região Metropolitana de Cuntiba - A$SOMEC e da Associação das Municipios do 
Sul e Leste do Paraná - AMSULEP, assiste a> faculdade de Integrar-se ao 
COMESP I  se cuitrifS as tot Cfl*d$ s *14 neSte .E?TATLrÍÓ 

-. Para ingressar no COMES,: município 4yaç apresentar pedidt formei 
assinado pelo Prefeito, possuir lei autorlzativa, dotaçao orçainrnittla especifica ou 
créditos adicionais suficientes, obrigando-se ao pagamento das despesas 
assumidas por ad 'suo aos contratos dá rateia e aos confrjos de programa. 

• 	
§29  - É facultado o ingreSso de associado ao COMESP a qualquer momento, 
atendidas as condições do caput deste artigo e aprovaçaø pelo Conselho 
Deliberativo. 

§30  O Município recéIr.. consorciado $&ibrr.eterse4 aos c#4r1,. iócnjqos . pam 
cálculo do valor dos custaS de manutenção a serem rateados, bora coqrs9ara seu 
i»ajuste e..:revisão, 

SEÇÃO 1 
Dos DJREIIPS 

O 
c _ 

Presjtlecte do 
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Migo i& São direitos das oõnsoïciados, ØesØe que esftjam q4S com Sua 
obrigações pecuniárias para com o COMESP 

1 Tomar parte, votar e ser votado nas Assembleias Geras, 
II Requerer, justificadamente, obedecido o qUorum previsto neste hstnftn5nto 

a convocação da Assembleia Gerei Extraordinária, 
til. Usufruir os serviços oWejidos - CQMESP com tratamento tgíUaIitárIo e 

COME$P a ó$tênos-  :*c.*:-  o a~t 	de regiM$o- do - 

	

IV, Autorizar ' a que. o COMËSP -  os 	e petaate oitSs sÉ*$ de 
governo; 

V Autorizar a gestão associada de serviço publico mediante determinação 
explicita de competências a serem transfendas tdent(icaØo dos serviços 

. publicas objetos da gestão associada e a Stes em que serão prestados, a 
autorização para licitar ou outorgat concessão, as condições e.-que,  deve 
obedecer ao -contrato dó pc i*mae os &tétftrtécab* dá C'M&o dó VaI& 
das tarifas e de outms preços públicos, bem como os critérios gerais a 
serem observado,. em-  seu reuste.ou :revião; 

VI É permitido ao Munlclpw consorciado contratar serviços além de sua cota 
mensal, desde que autorizado mediante ler municipal e ispeitada a 
capacidade de atendimento do COMESP I  

Vil. O direito de exigir o plóna cumprimento-  -das cláusulas: de dó Mato de 
Cons&o público,, 

VIII Recorrer, rjq prezo de 16 dias apóssua oténeta, com direfto a ampla defesa, 
de ato considerado lesivo ao dkrefto ou cpntráno a cote Estatuto, emanado 
pelo Conselho Deliberativo e/ou Diretoria Admmistrativoflnangeira, 

IX. Retirar-se, do COMESP, atendidas as-dis-osições aqui descritos,  

SEÇÃO li 
DOS DEVERES 

• 	Migo 14. São deveres dos Consorciados -: 	-- 	 - - 
1 Participar, de acordo com cota .a ser estipulada em Assembleia de contrato 

de rateio, destinado a custear as despesas focas do COMESPI 
II Pagar pontualmente suas contribuições mensais fixadas por nwo de 

Contrato de Rateio, tendo como base a população do Município 
Consorciado e os serviçosreahzados mensalmente além da oo(a 
contratada, - 

III Participar das: aflerS ias, -acata - - - S deálsÕe : delas emasdase 4-atõ:: 
da :frj  Exeoutiva quando:deacotdo com -a: lei e o presente EÉtaMo. 

------------ 

& 
Consórcio MpÜIlt no de SuMé do Paraná.- COMESP - -- 
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IV Prestigiar o COMES? par todos os meros ao seu alcance e propagar o 
espírito assooiaüvo entre os afins, 

V Cumprir as disposições do Protocolo de Intenções e deste Estatuto, 
VI. Ofereõer sugestõc. eau*llios para õ desenvolvimento do 1,"QP4E8P. 

Artigo 15. Os Consorciados, com aprova4ão dás Ctt ias Mimicipais, repassarão 
mensalmente ao Consórcio através de contrato de rateio, a partir de R$ O,tO por 
habitante de municipio, necessário ao atendimento dos serviços a serem 
pactuados $ravésde.  contrato .déprograma, 

§1°  - Cabe a AssemblelM Geral detemiinaro valor per apit& a base popúlaSnal 
e os critérios de: reøjtrte. 

S 	
§20 - Do valtr da contribuição mensal, será5 repassado percentual a ser CIetIJIiÔ 
pelo Conselho Deliberativo, destinado ao Fundo de Contingência visando o 
pagamento de obrigações eventualmente inadlmplidas pelos Consorciados. 

430  - As déspesa fixas doi Consórcio $efilo ,  ctaeadas pre rencíeiflietíte P*i 
recursos oriundos de conVênlos, acrescido dos valores próprios de fatura do 
consórcio e o excedente será rateado entre os murucipios de acordo com sua 
população. 

Artigo It No caso do Fundo de Contlngêita.:ser insuficiente para.paqantepi*. das 
obrigações inadimplidas, os Consorclado respondem sohdariamente pelas 
obrigações que os representantes legais do Consórcio contralrern, em nome deste 
e somente nas referentes as contratos de prograna aderidos petp consorciado— 

CAPITULO III 
DAS PEKPDADES 

MigO 17. Os consorciados sujeftarp M penalidades de advertênta suspensão 
a 	e exclusão do quadro do COMES? 

§10 Serão advertidos os 4Õqiips £iue pela primõtra vez praticarem as feitas 
previstas no parágrafo seguinte; 

§20  - Serão Suspensos, após advertidos osentes cMsortiados 
1 Que não comparecerem e não se jusfificarem a 3 (três) Msembteias, a juizo 

da Diretoria do Consórcio, 
II Que se insurgirem contra decisão da Assembleia Geral, do Conselho 

Deliberativo, ou desacatarem os refeddos órgãos; 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP 
Rua João Reboli. n°340 -Santa Cândida - Curitiba —Paraná - CÉP 2  82.ó40_ 
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lii Que não consignarem, em sua lei orçamentâna, ou em créditos adicionais, 
as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio do 
contrato de rateio; 

IV Que deixarem de pagar por 02 (dote) meses consecutivos suas 
contribuições pecuniárias. 

§311  Serio eXCLUIdOS os eflt$ consorciadosque: 
1 Sem motivo justificado dalxarem de pagar, por 5 (cinco) meses consecutivos 

as sues qntnbuiçÕes pecuniárls e que, se advertidos por escrito, não 
propiciarem a liquidação de seu débito, 

II Que após cumprir prévia suspensão, não consignar, em Sua lei 
orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficlentes para 
suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio Sou as 
eventuais assumidas para serviçcssuplementares. 

§40 - Às penalidades serão aplicados pelo Conselho Deliberativo. 

§5° - A aplicação de penalidade, sob pan de nulidade, será pt$S*.a de 
audiência com o ente consorciado, que poderá aduzir por escrito a sua defesa, no 
prazo de 10 (dez) 410s, contados do recebimento da nobflcação 

§60  - Da penalidade caberá recurso à Assembleia Geral no prazo de 15 (quinze) 
dias, a. partir do recebftnentoda comunica o oficial. 

Artigo 18. O ente consorciado eliminado poderá ser reintegrado ao quadro dó 
COMESP desde que reabdItado, a Juizo da Assembleia Geral, devendo liquidar 
previamente os débitos que tiver com a tasourana 

:cApJtulo IV 
DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

• 	Artigo 19. Fica autorizada a gestão dos serviços públicos, conforme: estabelecido 
por Contrato de Programa especifico, a seguir enumerados- 
1,  Competências cujo exerclao pçdem ser transferidos para o consórcio público.  

a) Compra de çonsuftasrrtédicas e odontológicas especializadas; 
b) Compra de.exames e terapias especializadas; 
c) Compra de Meses, próMes e materiais especiais, 
d) Compra de- internações ho*aiares 
e) Compra de procedimentos hospitalares, 
O Compra de Intemações psiquiátricas, 
g) Desenvolvimento de sistemas de inMmação coletivos, 

• 	LuL.w Crisuns *JSLJ41 
SAMU SUS 	Prflidentedoc 	 - 
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ti) Desenvolvimento e implantação de mecanismos e instrumentos de 
controle, avaliação a auditoria coletivos; 

i) Desenvolvimento de protocolos de serviço, rotinas e fluxos coletivos 
ti Serviços publicas que podem ser Objeto da gestãó associada:  

a) Consultas médicas e odontológicas espec4alizatas 
b) Exames especializados; 
o) lritàrnaçóes hospitalares; 
d) Central de marcação de consulta e exares especializados, 
é) Central de internação; 
f) Complexo regulador; 
g) Central de informação; 
ti) Serviço de Verificação de Óbito (SVO), 
i) Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, 

. 	1) Gestão de serviços hospitalares; 
k) outros serviços especializados na tea de Saúde, 
1) Observatório de Saúde Pública; 
m) UnkIads de Pronto Atendimento.. 

Migo 20 Os serviços serão prestados nos territórios dos Municípios consorciados 
ou nos locais que disponham dos mesmos, respeitada a regra constitucional do 
comando único. 

Artigo 21. O COMESP está autorizado a realizar licitações para outorga de 
concessões, .permissões e autorizações dos serviçoS descritos no art. ¶9 deste 
Estatuto, contento que: 

I. A remuneração do conoesSionárlõ f  perniQn*,o ou autorizatáhõ estej$ 
atrelada, total ou parcialmente, ao atingimento de metas de desempenho pré-
determinadas e contratualmente dispostas, adequadas pra cada espécie de serviço 
descrito no art 19 deste Estatuto, de sorte a propiciar a máxima eficiência dos 
serviços públicos concedidos; 

II- Não sejam cobrados tarifas dos usuários dOS:  serviços COflCedtdOs. PermiticoS OU 
autorizados, por se tratar de atividades prestadas no âmbito do SUS 

Artigo 22. Quando a prestação dos serviços ao consórcio se der por õr9#o OU 

entidade de um dos entes consorciados os valores serão referenciados pela Tabela 
unificada SIA e SIH ou outras que porventura vierem a substitui-Ia.  

Artigo 23. O Consorciado somente será responsabilizado pelos serviço.s que.aderiu 
no contrato de programa. 

_ cZfl 
7 	PreSente do COMjk(J_z 
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CAPITULO V 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Artigo 24.0 COMES? terá a seguinte est*básioa 
L Assembleia Geral; 

II. Conselho Deliberativo;  
III, Diretoria Admínistrativo-Financeira; 
IV. Conselho Fiscal; 
V,. Cmara.Téçríica. 

sEçÃo i 
DA ASS.EME A GERAL 

• 	Artigo 26. A Assembleia Geral é- a.instáncia niá- a de .dehberaç*o 0 -  -QQWE$P, 
constituída pelos Prefeitos dos municípios consorciados efetivos em pleno gozo de 
seus direitos, com direito a 1 (um) voto cada, de forma pessoal e tnttatsferWeb 
sendo afribuldb o Voto de Qualidade ao seu Pifisidepte. 

Artigo 26. A Assembleia Geral elegerá uma Diretoria que será -constftülda por um 
Presidente, um Vice-presidente que substituirá o Presidente nas suas ausências e 
impedimentos e- 1 (Um) Secretário a seu -SÚp!ente. 

Artigo 27. Os membros 4a..Asseinbleia Geral serão.obrigatoriamente os Chefes dos 
Poderes Executivos dos Entes Consorciados 

Artigo 28. Os membros de Diva orla do Çmsôrcio serão eStIos -em eSufinio-
secreto ou por aclamação para mandato de 02 (dois) anos, iniciado no mês de 
janeiro subsequente à eleição; -permitida urna reçcnduçMo. 

Parágrafo único - A eIeiço será realizada, no mês de flóv&iflbro dó último ano -4°-

• 	
mandato. 

Artigo 29. O Presidente da Assembleia Geràl to representante legal do COMES? 
e integrará necessariamente o Conselho Deliberativo. 

Artigo .30-. A Assembleia Geral é soberana com a competência de: 
1 Aplicar a pena de exclusão dos entes do CC)MESP, 
II. Elaborar os estatutos- do COMES? e aprovar as suas alterações; 

PTISIMCQMe$P 

- 
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III Eleger o Presidente do COMES!', os demais integrantes do Conselho 
Deliberativo e o Conselho Fiscal para um mandato de dois anos, permitida a 
reeleição para um único período subseqüente, bem corno destituí-lo; 

1V Ratificar ou recusar a nomeação ou destituir quaisquer membros indicados 
pelo Conselho Deliberativo; 

V. Aprovar: 
:5) 	O Plano Plurianual de Investimentos; 
h) 	O Programa Anual de Trabalho; 
c) O Orçamento Anual do COMESP, bem como respectivos créditos 

adicionais, inclusive a previsão de aportes a serem cobórtos por 
recursos advindos de Contrato de Rateio; 

d) A rearização de operações de crédito, 
e) A fixação, a revisão e o reuste de preços públicos, bem corno de 

outros valores devidos ao COMES!' pelos consorciados, 
0 f) A alienação e a oneração de bens do COMESP ou daqueles que, nos 

termos de Contrato de Programa, lhe tenham sido outorgados os 
direitos de;explõtaçãa; 

g) Contas do exetcioló anterior 
h) Modificar o Estatuto do COMESP, bem como resolver e. dispor sobre 

casos omissos; 
VI Homologar as decisões do Conselho Fiscal, 

VII Deliberar sobre a inatittnção, alterações e remunerações do quadro de 
pessoal, inclusive do Diretor Geral e dos ocupantes dos cargos em 
provimento de oomiss& 

VIII. Apreciar e sugerir medidas sobre: 
a) A melhoria dos serviços prestados pelo COMESP, 
b) O aperfeiçoamento das relações  do COMESP com Õrgsos públicos, 

entidades e empresas privadas. 
IX Aprovar a indicação do Conselho Regional dos Secretários Municipais de 

Saúde para os membros integrantes da Câmara Técnica. 
X Destituir os administradores, 

. 	 XI Aprovar Estabelecer cnténos para, em assuntos de interesse comum, 
autorizar a representação dos entes consorciados perante outras esferas de 
governo; 

XII Deliberar sobre a inclusão e exclusão dos consorciados 

§1 - As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que Outras sejam 
reconhecidas pelos estatutos. 

- O mandato do Presidente cessará automaticamente no caso de o ejefta não 
mais ocupar a Chefia do Poder Executivo do ente consoççiada.qu repreaenta na 

Pr~ do COME 

QW wS w~w-~ 
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Assembleia Gera!, hipótese em que será sucedido pelo vice-presidente do 
Consórcio.. 

§30 - Na eventualidade de também não haver um. Vice-Presidente para suceder õ 
Presidente, a Presidência será ocupada interinamente por aquele que estiver 
investido corno Chefe do Pder Executivo çlo.Munic!pjo de origem do Presidente. 

§4° - A Presidência será, exercida de #nan ira interina até que se promova  nova 
eleição e os eleitos tomem posse dos- cargos vagos até então 

§50 - O quorum exigido para a realização de Assembleia Geral em primelia 
convocação é de no mínimo 213 dos entes consorciados Caso não se realize em 
primeira convocação considerar-se-á automaticamente convocada e em segunda 
convocação se realizará 30 (trinta) minutos depois com o mínimo de 113 dos 

• 	consorciados, sendo deliberado pela maioria dos presentes 

§8° - A Assembleia Geral ocorrerá orda'lamente,, doaa vezes por ano, uma em 
cada semestre e extraordinariamente, quando convocada por ao menos, 115 (um 
quinto) de seus membros ou por convocação fomial do seu Presidepte, sempre 
que houver pauta para deliberação. 

§70  - Para as deliberações que se referirem à destituição dos administradores e 
alteração do Protocolo de Intenções e deste Estatuto, é exigido o voto concorde de 
213 (dois terços) dos presentes à assembléia especifíçamente convocada para 
esse fim, não podendo ela deliberar, em pnmewa convocação, sem a maioria 
absoluta dos consorciados, ou com menos 113 (um terço) nas convocações 
seguintes. 

§80  - A convocação da Asse- Jóia Geral será feito por edital publicado com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, em jornal de grande citculaçao no 
Estado, sem prejuízo de ntrma$o por meio de ofícios, fac-slmiles e correio 

• 	
eletrônico. 

Artigo 31. O Presidente, os demais integrantes de Conselho Dehbentnjo e o 
Conselho Fiscal serão eleitos em Asseifibléja Geral especialmente convocada, 
com a presença rnsnima da maioria absoluta dos consorciados, considerando-se 
eleito o candidato que obtiver, em: turno único, o voto da maioria- simples dos 
presentes. 

§1 0  - Poderão ser apresentadas pará registro, ca.,idaturas lndMduals. ou por 
chapa nos primeiros trinta, minutos- de Assêmbl6le Geral. Somente $érâ .aceItj a 

- 	cÁfll. 
PresWante4o 
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candidatura para Presidente, de Chefe de Poder Executivo de ente consorciado 
presente na Assembléia, o qual poderá ser votado por todos los dernS chefes de 
poder executivo, presentes. 

- O Presidente, os demais membros do C*nseIho Deliberatio e o Conselho 
Fiscal serão eleitos por votação secreta, ou por aclamação, em caso de chapa 
única e. por Deliberação da Assembléia. 
§30  - Case a candidatura não obtenha a maiana simples dos votos realizar-se-á 
segundo turno de eleição, cujos candidatos ou chapas serão os dois candidatos 
mais votados, no segundo turno será considerado eleito o candidato que obtiver 
mais votos, havendo novo empate, haverá a preferóncia pelo candidato mais idoso 

§4° - A eleição para Presidente, para os demais integrantes do Conselho 
. Deliberativo e para o Conselho Fiscal acontecerá no último bimestre do mandato 

imediatamente anterior, sendo que as posses ocorrerão no mês de Janeiro do ano 
subsequente. 

Artigo 32, Em Assembléia :G&øl eS$dfiCtSflte convocada, PodarÁ ser destdulde 
o Presidente do COMESP -ou membro do Conselho Deliberativo ou do Conselho 
Fiscal, bastando ser apresentada mofo de censura com apoio de pelo menos 
çlois dos Consorciados, 

§1° - A votação da moção de censura será efetuada depois de facultada a palavra, 
por quinze minutos, ao seu primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente ou 
ao membro do Conselho Deliberativo que se pretenda destituir. 

Será considerada aprovada a moção de: censura pela maioria absoluta dos 
entes consorciados, em votação  secreta, pela Assembléia Geral. 

§30  - Caso aprovada moção de censura do Presidente do: COME$P ØtQÇØlet* 
á, na mesma Assembleia, á eletçáo do Presidente para completar t perlodo 
remanescente de mandato. 

§40  - Aprovada moção de cisura apresentada. T em face de outro membro do 
Conselho Deliberativo, este será automaticamente destituído e, estando presente, 
aberta a palavra ao Presidente do CQMESP pata nomeação dó .substituto do 
membro destituído, o qual completará o prazo fixado para o exercido do cargo, a 
nomeação será snconbhenü submetida à homologação 

§56  - Rejeitada moção de censura, nenhuma outra poderá ser apre 	mesma 
Assembleia e nos 60 (sessenta) aias seguintes 	 1.1c'°  oi 	- 

M 

13 

«3' •  

	

SUS 	 Presidente 	O 	1 
192 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná  
Rua iolio Reboli, n° 340 - Santa CAndida - Curitiba - Paraná - CEP 82. 	30 

_ Fone: 041,3254-$01Q -  Email: consorciocomespsaude.com.br  - 
www.comespsaude.com.br  

t. aa—tr-ttw 
t—  ,Mtøs 



* 
«MESP 

032 
[RtJicTBA11 

LMI 

34$20 j. 

Migo 33. Será convocada Assembléia Geral -específica- -para -a elabora$o cv 
aIteraço dos estatutos do COMESP, por meio de pubhcaçào  e correspondéncia 
dirigida a todos os subscritores do presente documento 

§10 Os estatutos somente- ~rã* ser elaborados ou alterados por prop 'te de 
resolução de autoria de, no Mínimo, dois entes consorciados. 

§20-  - A aprovação da proposta-de-resolução dependré do voto da maiorIa simples 
dos entes consorciados presentes. 

§39  - Os estatutos, urna- vez apri-vad--, poderão - prever outras formalidades para ,% 
alteração: de seus dispositivos. 

• 	§40  -- Os estatutos do COMESP e suas afterações-  entrarão em vigor após o devido 
registro. 

Artigo 34.. Nas- atas -daAssernblela Osralseçtu registradar 
1 Por meto de lista de presença todos os entes federativos representados na 

Assembléia Geral 
II De forma resumida, todas as intervenções orais e, gomo anexe, todos os 

documentos que tenham sido entregues ou apresentados na reunião da 
- 	Assembléia Gera 

III. Os resultados finais de votação. 

Parágrafo único - É 'de responsabilidade do Secretário do Consórcio a lavratura 
das atas da Assembléia Geral. 

- 	SEÇÃO II 
DO CONSEU401DEI--IØERA11V0 • Artigo 35. O Conselho Deliberativo setá constituído pQÍ- 05 (cinco) Prefeitos dos 

Municípios em dia com suas obrigações estatutárias, sendo que o Presidente da 
Diretoria da Assembleia Geral será membro nato 
§1° - O Conselho Deliberativo terá eleito em Assembleia Geral 

§20  .0 Conselho Deliberativo será presidido pelo Presidente dó Dlretotla do 
Consórcio, e os demais membros serão eleitos em escrutinio secreto ou por 
aclamação, para mandato de 02 (dois) anos, permitida unia recondução 

-- 	 __ 
t SLLS III. ......... 
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§30 - Acontecendo empate e não havendo:consenso proceder-se4, novo escrutinio 
e persistindo a situação, far-se-á a escolha mediante sorteio 

Artigo 36. São competências do Conselho DelIberativo:, 
1 Deliberar sobre os assuntos gerais de gestão do COME$P, determinando a 

sua efetiva administração, visando atingir os seus objetivos sociais, 
II Aprovar a proposta orçamentária anual, ambos elaborados pelo Diretor 

Geral, de acordo com as diretrizes do Conselho Deliberativo, 
III. Aprovar a. planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio; 
IV. Definir a política patrimonial e financeira e os programas de investimentos 

doCOMESP; 
V Aprovar a indicação dos membros da Diretoria MmanistrativokFInancetra, 

bem como suas exonerações ou substituições, conforme o caso, nos termos . deste estatuto; 
VI Aprovar o relatóno anual das atívidades do COMES?, elaborado pelo Diretor 

Geral 
VII Prestar contas aos órgãos públicos concessores dos auxílios e subvenções 

que o COMESP venha a receber; 
VIII. Autorizar  a alienação dos bens livres do COMESP bem corno seu 

oferecimento como garanta de operações de créditos, 
IX Aprovar após a anuência do município cedente a requisição de servidores 

municipais para se<tvirern no COMESP; 
X Deliberar sobre a exclusão de associados, nos casos previstos neste 

Estatuto; 
XI. Contratar serviços de.auditoria.externa; 
XII Convocar os associados, para atender os dispositivos deste Estatuto, 
XIII Prestar, ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, contas de todos os 

recursos 	bens de origem pública recebidos; 
XIV Aceitar a cessão de servidores por ente federativo consorciado ou 

conveniado ao COMESP. 
XV. Aprovar a realização de licitações para outorga de concessões permissões • e aütorlzações dos serviços des~ no ailjgo 19 deste Estatuto.. 

Parágrafo único - Somente será aceita a cessão de servidores tofl: 014 sem tflUS 
para o COMESP mediante decisão do Conselho Deliberativo. 

Migo 37. O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente, a cada três m~ 
por convocação do seu PresIdente e, extraordinaiíamente, quando convocado por, 
ao menos, 113 (um terço) de seus membros, ou quando houver pauta a ser 
deliberada. 

StJS 	. 
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COM  
§1 0  - Considerar-se-á corno quorum mlnimo para deIlberaçao a maioria Simples 
dos membros do Conselho. 

§29 - As decli a do Conselho serão Srnadas - mataria simples de seus 
membros presentes. 

§30  - A. convocação se daS por oficio fa-slmite, correio •:Strnicó ou p0 ódltal 
afixado na sede do COMESP I  com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da 
data cio sua realiza. 

Artigo 38. Cornpeté ao Presidente do Conselho Deliberativo: 
1 	Convocar, presidir as reuniões e exercer o voto de qualidade, 
II Dar posse aos membros do Conselho Fiscal, 

. 	111 Representar o COMESP, ativa e passivamente, judicial ou 
extrajudicraintente podendo firmar contratos ou convênios, bern como 
constituir procuradores ad negada» e *adi judicial podendo esta 
competência ser delegada parcial ou totalmente ao Diretor Geral, mediante 
decisão do Conselho Deliberativo, 

IV Abrir e movimentar, juntamente com o Diretor Geral, contas bancárias e 
recursos do CO~, podendo esta competência ser delegada total ou 
parcialmente; 

V Promover seleção competitiva publica para contratação de pessoal efetivo, 
de acordo com a Legislaçlc:vigente. 

1. 	 SEçÀom 
DA DIRETORIA ADMiNISTRATIVO-FINANCEIRA 

Migo 39. A Diretora Adminiflativo-Finaneaíra 'é o órgão executivo-do ÇQMESP e 
será constituída por. 
1. Um Diretor Geral s  Sendo reqwstto de preenchimento a conclusão de curso 

superior e expestência coitipmvada na área administrativa publica, a çiem 
compete: 

1 Promover a execução das decisões da Aasembia Geral e Conselho 
Dellberativ 

2 Propor a estruturação administrativa dos serviços, o quadro <de pessoal 
e a respectiva remuneração, a serem submetidos é aprovação da 
Assembléia Geral; 

3 Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir eitipregados, de acordo 
com a legislação vigente, bem como praticar atos relativos ao 
departamento de recursos humanos, após submeter sua deciSão ao 
Conselho deliberativo; 

16 — ws 	RrBidette do C! 
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4 Encaminhar ao Conselho Deliberativo as propostas para aprovação da 
execução dos contratos de programa, contratos de gestão, bem como a 
planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio. 

5 Propor ao Conselho Deliberativo a requisição de servidores publicas 
para servirem ao ConsOrcio; 

6 Autorizar compras, pagamentos e fornecimentos que estejam de-acordo 
com o Plano Anual de Trabalho e dentro dos Omites do oramenv: 
aprovado pela AssemblélaGeral; 

7 Movimentar em conjunto com o Presidente cio COMESP as contas 
bancárias e os recursos financeiros do COMESP; 

8 Autenticar livros de Atas e Registros do COMESP, 
9. Publicar anualmente na Imprensa oficial do COMESP•, o plano de 

diretrizes orçamentárias, proposta orçamentána anual, cronograma de 
. 	 desembolso, resoluções e o balanço anual do COMESPJ  

10 Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência, para 
responder pelo expediente, 

11 Providenciar as pautas, convocações, agendas e tocais para reuniões 
do Conselho Deliberativo e Meemblbia Geral: 

12. Acompanhar as- Assembléias Gerais é -reuniões dos Conselhos; 
13 Praticar outras ações e atividades compativeis com seu cargo, quando 

delegadas pelo Conselho Deliberativo; 
14 Coordenar a elaboração de resoluções sempre que houver necessidade 
15. Gerencíar a -elaboração -do plano de atividades plurianual, diretrizes 

orçamentárias e proposta orçamentária  de acordo com a legislação 
vigente; 

16 Promover a execução  do Plano de Ação Conjunta com Interesse 
Comum - (PLACIC): 

17 Gere4'icsar a elaboraçãq execução do cronograma de desembolso 
financeiro; 

18 Promover e elaboração dos balancetes mensais, do balanço e relatórios 
anuais a serem submetidos ao Conselho Deliberativo e o envio dos 

• 	
mesmos ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

19 Gerenciar a prestação de contas dos auxilios e subvenções concedidas 
ao Consórcio para ser apresentada pelo Conselho Deliberativo ao órgão 
tonceseo 

20 Autorizar treinamento para capacitaç&o do quadro efetivo de 
funcionários e doe servidores tedidos pelos- municíplõs; 

21 Providenciar todas as a&gêricias solicitadas pelo Conselho Fiscal 
22 Coordenar as alterações necessárias no Estatuto e Regimento Interno, 

•1 

« 	1 	- 	inbnS'trttln.l 
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23 A competência para propor ao Conselho Deliberativo a realização- de 
licitações para a concessão, permissão ou autorização de serviços 
públicos, nos teimas do avtlgo 21 deste ESt 

24 Encaminhar ao Conselho Deliberativo proposta para aprovação da 
execução dos contratos de concessão, permissão e autorização de 
serviços, públicos: 

25 Elaborar e submeter à Assembléia Geral do COMESP para aprovação, 
as seguintes matérias: 
a Até o dia 15 de abril de cada ano deverá ser apresentado o 

Relatório de Qestão, o Balanço do Exercicio Anterior,  cem Parecer 
do Conselho Fiscal pan posterior apresentação ao Tribunal de 
Cantas do Estado d9 Paraná; 

b A contratação cia empregados para prover o quadro de pessoal 
. 	 efetivo, para o desempenho de tarefas téaicat administrativas e de 

manutenção, sempre precedida de seleção competitiva publica, 
c. O plano de cargos, 'ftjçØ, salários e. beneficio* do COMESP. 

li. Um Coordenador 'Téçnico — Sendo rsqüióito básico 'curso 'suOr ,  
preferencialmente na área de saude, e comprovada experiência na área da 
saúde pública, ao qual compe. 

1 Supervisionar rotinas de assistência, chefiando diretamente equipe 
técnica;  

2 Coordenar serviços de assistência e seus fluxos operacionais 
3 Propor e implantar protocolos de as*téncla, 
4 Propor, implantar e coordenar regulação dos serviços, 
S. Organizar o serviço de saúde visando à adequação de meios e a 

resolutividade 
6. Gerenciar equipe. 

III * Dois Coordenadores Administrativos $~o.requisitos b*siçqscqrso superior 
e comprovada experiência na área de Saúde Pública e/ou Mministração 

• 	 pública aos quais competem: 
1 Coordenar o controle de atos formais de pessoal, inclusivo os cedidos 

por ôrgãos municipais, estaduais e federais, 
2 Controlar e supervisionar o programa de saude ocupacionat 
3 Supervisionar rotinas administrativas, chefiando diretamente equipe de 

escriturários, auohates administrativos, secretários de expediente, 
operadores de mÁquina de escntóno e contínuos, 

4 Coordenar serviços gerais de malotes, mensageiros, transporte, cartório, 
limpeza, terceinzados, manutenção de equipamento, mobiliário, 
instàlaçôõs etc.; 

• 	-- - . 	 n 
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5. Administrar recursos humanos, bens patrimoniais e materiais de 
consumo; 

& Organizar documentos e correspondênctas, 
7. Gerenciar equipe; 
8 Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor 

Gani no.âmbitcde ua área de ato. 

IV. Um Assessor Contábil - Sendo requisito básico curso superior em ciências 
contábeis e a inscnção junto ao Conselho Regional de Contabilidade do 
Paraná, bem como comprovada experiência na área de contabilidade e 
administração pública ao qual compete: 

1 Elaborar os Planos de Diretrizes básicas, Plano Plunanual e 
Orçamentos Programas; 

2 Elaborar Resoluções para a cnação e supiernentação de Dotações • Orçamentárias; 
3 Promover o planejamento operacional e a execução da política 

econômica, contábil e financeira do Consórcio; 
4 Elaborar e acompanhar a execução do oronograma de desembolso 

financeiro e do Plano de Ação Conjunta com Interesse Comum 
(PLACIC); 

S. Coordenar o empenho, liquidação e o pagamento das despesas do 
Consórcio; 

6 Coordenar a elaboração e prestação de contas anual e o cumprimento 
das exigências do Controle Externo: 

7 Coordenar os registros e Controles Contébeis, 
8 Notificar encerramento junto aos Õmãoe  competentes, 
9 Administrar os recursos do COMESP em corüurito com o Diretor Geral, 
10 Registrar atos e fatos contábeis, 
11. Controlar o ativo permanente; 
12. Gerenciar custos; 
13 Administrar, em conjunto com os Coordenadores Administrativos o 

. 	 departamento dê pessoal; 
14. Preparar obrigações acessórias, tais como declarações acessõnas ao 

fisco, órgãos competentes e contribuintes e administrar o registro dos 
livros nos órgãos apropriados; 

15 Elaborar demonstrações contábets; 
16 Prestar consultoria e informações gerenclais, 
17. Realizar auditoria interna; 
18. Atender solióitaçôes de órgaos fiscalizadores. 

iw sus 4 - 
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V Um Assessor Jurídico - Sendo requisito de preenchimento tnacriçto junto á 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Paraná, bem doma de comprovada 
experiência na área de direito publico, a quem compete 

1 Controlar, executar e coordenar as atividades deí natureza jurídica 
relacionada ao COMES?; 

2. Elaborar minutas, contratos., Resoluções, Portarias; 
3 Analisar, sob a ponto de vista juildico, os processes que lhe sejam 

submetidos pelo Presidente e demais unidades administrativas do 
COMES?, emitindo parecer a respeito, 

4 Participar de sindicâncias e processos administrativos emitindo 
orientação jurídica conveniente; 

5 Realizar estudos sobre a legislação federal, estadual e municipal, 
cientificando o Presidente e demais órgâós, quando se tratar de assunto 

. 	 de «cresse doCCMESP; 
0» Promover a cobrança judicial de divida ativa e de quaisquer outros 

créditos não liquidados nos prazos legalmente estabelecidos, 
7 Prestar assistência jurídica necessária nos atos praticados pelo 

Presidente, aquisições, bem como, nos contratos firmados pelo 
COMESP oitos procedimentos licitatõrlõs; 

8. Representar o COMESP em qualquer instância judicial, atuando o 
mesmo como Autor ou Réu assistente, oponente ou simplesmente 
interessado.. 

VI - Um Diretor de .Relacionamento Estratégiço Sendo requisito de preenchimento 
a conclusão de curso superior e experiência comprovada na área administrativa 
pública, a quem compete: 

1. Atuar dirétarnente com o Presidente do consórcio, na, promoção e 
objetivos do consórcio,; 

2 A promoçao das atividades necessárias para manter a participação dos 
Muniolpios no consórcio; 

Ø 	
3 A criação de comissão ou grupos de trabalhos pata atividades 

especifica 
4 Promover encontros, com o escopo de desenvolver o Consórcio, 
5 Propor a celebtaçaø de convênios, acordos e protocolos relativos á 

saúde; 
6. Apresentar a Assembleia Geral ideias, sugestões e objetivos a serem 

traçados; 
7 Executar planejamentos estratégicos na área de saúde, visando a 

implemenjaçao de novos serviços a serem oferecidos, 

tSUS . - __wFta 
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8 Elaborar metas de atuação do Consórcio a serem submetidas a Câmara 
Técniça;, 

9 Se dirigir aos Muruciptos Consorciados para venficar as ,nessldMts 
de cada um dos entes; 

10 Apresentar sempre que solicitado a Câmara Técnica, relatórios de 
metas estratégicas. 

11 Reunir-se  com es representantes dos Municiptos Ctnsortiados em 
busca de seus intemsses pata propor ao- CosórJg, 

12 Apresentar estudos a GAniaM Técnica de possivela novos serviços a 
serem executados pelo COMESP I  

13 Propor, desenvolver e Implantar o -sis1ema de morutoramerito de 
resultados de projetos, integrado às greas espeolfas, para a tomada de 
decisão e avaliação do detefllpenbaorganizaolonal. 

14 Formular e estruturar cei*ios e dta9nÕstkÓe pare subsidiar o processo 
• 	 dø pjo-e plano -esnitégjcos 

§1° - Caberá. ap Presidente do Conselho OS ativo nomear as membros- da 
Diretoria Administrativo-Fínan,ra 

420  - Ficam -criados os cargos e empregos -  públicos, forma- de provimento, carga 
horária e respectiva remuneração pelo exerolcio das tunçGes, conforme dfspoato 
no anexe, parte integrante deste ESTATUTO 

§30  - Sem PU:IZO -49 dispo .I$ø-ad- -fitmadj fita atndzaØp o- ..ME$1- a 
soa contratar pesl em consonância ao regime CLT, por tempo determinas a fim e 

atender necessidades exepclonais, desde que o projetolprograma ao qual o 
servidor será destinado tenha tido suas metas prevtaztiente aprovadas pela 
Assembléia Ge... 

§4° - Os setvldores e/ouempregados públi -cõs s: - edidos pelos entes 

• 	
consorciados, na forma 	-viger - de cada Município.. 

§50 - Em qualquer shuação os servidores eiOq empregados pobilcos cedidõs para 
o COMESP permanecerão vinculados às entidades de ongem, não se 
estabelecendo qualquer tipo de vínculo emprSaticio bem como equiparação 
salarial. 

- Nahipótese-da-.Lei Mi4ntçJpI mencionada na §0 co~ com asdispos 
contidas rio §511, prevaleceM o texto da respectiva Lei Municipal. 

dj 
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Artigo 40. O C-ot&h. Fiscal -è o Õrgão -fiscalizador, constituk- par memros 
eleitos na Asseri~ E tal i:~do "à inentos efetivos e três supiente. 

§10 
- Os membros do Conselho FiaS não receberão ~nét90oa q*sinr 

titulo, 

-- Os membros. 00 Co$élho F~ poderâa Indicar: e solicitar assessoria 
técnica, em especial da Diretoria Adminisistivo-Financeira, sempre que julgarem 
necessárias para --o-  desenvolvimento - de suas funções. 

S 	Artigo 41. O Conselho- Fiscal será presidido por um de seus m~ s, tt6  em 
escrutln,o secreto para o mandato ide 02(0015} anos, após apreciação das contas 
do mandato antetiot, permitida uma recendu$o 

Artigo- 42. Compete-ao- Conselho ËisS 	-- 	 - 

1 Fiscalizar permanentemente a contabilidade do Consórcio, 
II Acompanhar e fiscalizar qi,saisquer operações econômico-financeiras da 

entidade: 	 - 

III Exercer o controle de gestão e das fuialidades, 
IV Emitir parecer sobre o plana de atividades, proposta oïtamentána, balanços 

contábeis e relatórios em contas em geral, 
V Emitir parecer sabre proposta de alterações do Estatuto do COMESP, 

Artigo 43. O - Conselho Pisca1, por decisão:  :-tI!Srit4OS seus integrantes -, poderá 
solicitar a convocação do Conselho Deliberativo, para as devidas provdéncias, 
quando forem de questão financeira ou patrimonial, ou ainda, quando ocorrer 
inobservância das noimas legais ou regimentais 

,'Parágrafo -único- Os- tfiettos do-: CõfiseJoFiSçØl não -serão remuneradc: 
-. 
paib 

exercício de suas fÜPçôes-  - - - 

SEÇÃQ-V 
DA CÂMARA TÉCNICA 

Artigo 44. A Câmara Téçrilqa-.4 órgãodeasseaso-  ~,, -ria t~ de caráter comultiv 
constituído por Secretárias, técnicas municipais de saúde e outros profissionais 
indicados pele Conselho Regional de Secretários Mvnicipals de Saúde - 

CRESEMS da Região Metropolitana e referendados pela Assembléia Geral, além 
do Diretor Geral do COMESP. 

Pann*-t-8P 
Rua Joao Bt 

CIISIUM L-SS-1*S&,A 

•ABMI MiqiØ 
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° - Os membros indicados pelo CRESEMS serão 10 (dez), devendo pe,tencer a 
municípios distintos, sendo 05 titulares e 05 suplentes, e terão o mandato de dois 
anos, tendo direitos urna recondução por igual perlõdo. 

§20  - Serão disponibilizadas as vagas para os municípios de acordo com o 
respectivo porte, 'usando uma melhor representação do perfil demográfico da 
Região sendo: 

1 01 (uma) vaga de titular e urna de suplente para municiptes acima de 
200.000 habitantes; 

II 01 (uma) vaga de titular e uma de suplente para municípios com população 
entre 100.000e 20.000 habitattteE 

III 	03 (três) vagas de titular e 03 (três) de suplente para muniolpios com 
. 	 população menor que 100.000 habitante. 

- O Diretor Geral do COMESPÓ membro- nato da Ci mata Técnica. 

§40  - Os membros da Câmara Técnica não receberão remuneração a qualquer 
titulo. 

Migo 45. Será de responsabilidade do Diretor Geral do COMES? a órganizaçao 
de reuniões da Câmara Técnica, que deverão ser realizadas mensalmente, em 
caráter ordinário, podendo ser realizadas extraordinariamente sob justificativa e 
motivação pontual ou por solicitação dos seus membros 
Artigo 46 Os membros efetivos poderão sohcrtar, a qualquer momento, a 
realização de reuniões ou pedidos de esclarecimento, respeitando-se um prazo de 
07 (sete) dias de antecJêcia. 

Artigo 47. A Câmara Técnica de#eá se pautar ØIOi principios da razoabilidàde,. 
apreciando e acatando, dentro do possível e das normas legais, as proposições e 
deliberações emanadas do C.RESEMS. • Parágrafo único - As competências da Câmara Técnica serão as seguintes 

1 Exercer a consultaria técnica do consórcio, 
2. Estabelecer as diretrizes a serem :observados na elaboração do Plano de 

Trabalho Anual do COMESP 
3 Propor critérios para a programação e execução acompanhando a 

movimentação e dõstiõaç*o das recursos; 
4 Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços prestados á população pelo 

COMESP; 

- - 
tS" uuIii 

- inbéSCtüfls PavjtS 
SUS - Dvn.M.St 

Consórcio Metropohtno de Saúde do Parsná - COMES? 
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5 Emitir parecer, quando solicitado, sobre convénios, contratos tuacSdos4e______ 
qualquer natureza, a serem ffrmadqs para a reahza(Ao das finalidades do 
COMEs?. 

QAPI.WLO VI 
DA PERCA DE MANDATO Ë DA RETIRADA DE CQNSÇI.AOQ 

Artigo 48 Os Mbros da Direioi'. da  A4aernbleia Getai, do Cõnsalho 
Deliberativo, da Diretoria Administmtivo-Financeiro, do Conselho Fiscal e da 
Câmara Técnica perdeMO o m.aiid.* rios ~ c.:. 

a) Malversação e dflapidaik do, pa1rimonkÕ da ÕÕMESP; 
b) Grave violação do pa1nmônsosoctaI, 

• 	
c.) Abandono .-de cargo ra firma .previsU. em 

Parágrafo Único -, A perda de nianøato..  ... eclaS.em Ase entiala Seta). e 
Caberá:recutso. 

Migo: 42. Cada conscrctadc. poderá se retirar a. qualquer momento do; coM:, 
desde que denuncie sua vontade com ,  prazo nunca inferior a 90 (noventa) dias, 
cuidando os demais de acertar os tertnps da redistilbuição dos cuts dos5 planos, 
Programas ou projetos de que participe o rebmnta, 

Artigo SO. O. consorciado que se retirar espontaflea mente somente participará da 
reversão dos bens e recursos do QØMESP por ocasião de tua exinSo ot 
encerramento de atividades de que paijtclpou, e nas condiçÕes aqui previstas- CAPITULO 

 VII 
DO PATRJMÔNIO DO COMESP E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Artigo 51, O patrimônio do 	será constituído pelos bens e dkeitcít que 

• 	adquirir a qualquer titulo, de entidades p*tiicas:ou privadas; 

Artigo 52. Constituem recumos finafltairo$d ÇQME
a) Quota de contribwçae mePsal dos cbnsorciados, a ser paga até O dia 15 

(quinze) do mês subseqüente, wnforme contrato de rateio mais contratos 
de programa aprovados pela Assembléia Geral. 

b) A remufletaQão dos próprios serviços, 
c) Os auxílios, contnbuições e subvenções recebidos de entidades publicas ou 

pai-ti ou lares; 
d) As rendas dó seu ptdmônic; 

-A 

1esidedõjM ;;SUS, 	
: Consórcio ~~0 de Saude do Parana - COMESP 

Rua João Reboli, n° 340 - Santa Cândida - Cwitiba - Paraná -  0SF 82440-
Fone; 041.3254-5010 - EmahJ: 	 áÁrt)E PIEN 
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e) -  Os saldos de .exercício; 
O As doa~ e legados;  
g) O produto da alienação dos seus bens, 
1» O produto de operações de crédito, 
i) As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e de aplicações 

de capitais. 

§1 0  - A quota de confribuição mensal Será o-valor do contrato, de .ratóíõ: mais 
contratos de programa solicitados pelos municipios consorciados, de ~o com 
os vetores negociados em Assembléia Geral e será paga até o dta 15 do més 
subseqüente. 

§2°.— Os Muniol-pios que deixarem: de efetuar .Ø $gatj:iento da. paro Ia -mensal rio 
Ø prazo estipulado conforme reza o parágrafb antetlor sofrerão um acréscimo de 

multa de 2% (dois por cento), acres~ da correção monetária equivalente ao 
ÍGP-M, referente ao: valor 0e cada contribui^ :atrasaW,. 

§3°- Os Consorciados, que atraMrE:rn o- pagamento da contribuição mensal pelo 
prazo superior a 10 (dez) dias sofrerão a sijepensào dos serviços, sem prejuízo da 
aplrcaçao da multa acima 

Artigo 53. Terão acesso ao uso dqs bens e serviços todos Õs C-íSOjti&$ -  que 
contnbulram para a sua constituição. O acesso dos demais dar-seá em condições 
a serem -deliberadas .peIa.MsembJa Geral. 

Artigo .54. Todos os prgc.,lHiientos dlspoPlSfttadoS pelo COMESP deverão ser 
solicitados mediante requisição pela Secretaria Municipal de Saúde, ou 
equivalente.,- dos municípios consorciados. 

Artigo :55.  Tanto o- uso dos bens conia dos .seMçgs---aerá regulamentado,er cada 
-caso, pelo Conselho Deliberativo.  

Artigo 56. Respeitadas as leislaçÕes muniolpais 	consorciado. -pode coloaS 
dtsposlçéo bens de seu próprio patnrnõrito e os serviços de sua próptla 
.adminiStração para uso comum. 

CAPITULO VIII 
REGIME DE PESSOAL  

Artigo 57. O COMES? terá Quadro Próprio d,Pessoal Efetivo -que .será regido - pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLI) .e legislação complementar. 

SUS 1411 	Presidennalar 

Consórcio Metropoütsno do Sáúde do Paraná - COMESP 
anta 	
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§1° - 0 processo de seleção de empreg%loa rio COMESP para os rgoe ativos, 
por tempo indeterminado, será sempre precedido de seleção competltrva $bfica, 
nos termos de Edital próprio.. 

§20 Para a execução de Suas finalidades institucionais o COMËSP poderá 
contratar a prestação  de serviços admmmawos, técnicos e 0eïtØ1cos, em caráter 
temporário: 

a. Mediante teste seletivo; 
b Através de Convênios ou Termos de Compromissos de Estágio com 

entidades para contratação de estagiárias; 
o. Mediante «citação; 
cl. Mediante Termos de 	ria 
e Mediante Credenciamento de Prestadores de Serviços 

. 	 - A.contrataçao de pessoal para o CCI ESP guardará cømpatibllidadeçgm os 
programas, prcetos, ações e atividades inscritas nó Plano Anual de Trabalho. 

CAPITULO IX 
PRINCIPIOS ÉTICOS E DEONTOLÔGICOS 

Artigo 58. O COMES? adotará princípios: éticóse deontológicos com a observância 
do seguinte: 

1 	Legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade, racionalidade, 
economicsdade, razoabibdade em todos os seus atos e decisõeL 

II Seleção competitiva publica para o recrutemerMo e admissão de seus 
empregados; 

III Licitação sob diferentes modalidades, 
IV Busca constante do bom uso de seus recursos a fim de se evitar toda e 

qualquer forma de desperdlao ou perdas, 
V Organização do seu orçamento e da sua escrita contábil nos temias da Lei 

Federal ti°  4320, de 17 de março de 1964 e legtslação complementar, 
VI Controle externo relativo à aplicação de recursos financeiros pibIIcos 
VII Ficam impedidos os membros da Diretona do Consórcio, do Conselho 

Deliberativo e do Conselho Fiscal, a partir de sua eleçâo e invesSuta nas 
suas respectivas funções e cargos, e até noventa dias após sua retirada de 
funções ou cargo de direção ou no Conse(ho, de 

a) Firmar ou manter contrato, seja atravø de sus pessoa fisica ou jurídica, 
da qual seja proprietário, controlador e Diretor, com o COMES?, 

b) Aceitar ou exercer função, cargo ou emprego remunerado, em entidade 
similar ao GOMESP, no EStado ou no Pais;  

Consórcio Metropoktano de Saúde doPanM - COMES? 
Rua João Reboli, n° 340 - Santa Ckdxda - Curitiba Paraná - CE? $2.W-.23ø\ 

Fone 041.3254-5,01Q--Emaz! coiisorczo)comespsaudecombr— ALOEPIE A1 
- 	 www4õntespsaut*au».kt 	 F. Mur,oat6!N - 
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c) Nomear ou contratar parente natural ou consanguíneo, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro -grau, ou parente pivil, para o exercicio de função, 
cargo ou emprego no COMESP, ainda que para o e~~ do posição 
de confiança ou em comissão; 

d} Fazer uso do nome, das propriedades, dependências, instalações, 
benfeitonas, equipamentos, serviço em seu proveito próprio sem 
consentimento formal do COMESP; 

e) Fazer uso de suas respectivas funções e cargos para fins políticos 
eleitorais, sindicais ou de representação, ou que tenha por base os 
empregados, colaboradores ou quaisquer pessoas fisicas ou Jurídicas 
relacionadas com as finalidsdós do COMESP. 

CAPITULO x 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 59. Os prazos do presente ESTATUTO seraó contínuos excluindo-se .o do 
começo e incluindo-se o do vencimento, que será prorrogado para o primeiro dia 
útil sé esse cair em sábado, domingo ou feriado. 

Artigo 60. Ressalvadas as exceções expressemente,  previstas- no presente, as 
demais deliberações serão tomadas por voto da maioria absoluta 

Artigo 61. Os votos de cada membro da Assembléia Geral e de cada membro do 
Conselho Deliberativo serão singulares, independentemente das contribuições 
financeiras feitas pelo Município que representam 

Artigo 62. Os agentes públicos incumbidos da gestão do cónsó cio não 
responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome do COMESP, 
mas responderão pelos atos prateados contrários à Lei ou às disposições contidas 
no Protocolo de Intenções e/ou no Estatuto. 

S 	
Artigo 63. O COMESP será extinto por decisão de W3 de seus entes integrantes, 
£fravés de Assembléia Geral, em reunião extraordinária, especialmente convocado 
para este fim, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados e-de ~do 
com a legislação federal. 

Artigo 64. Em caso de extinção será obedecido o disposto no artigo 29, :*t°  do 
Decreto n°6 01712007 e demais legislações aplicáveis 

tst. 
Consórcio Metropolitano de Salde do ParaM - COMES? 

Rua João Reboli, ri°  340 - Santa Cândida - Curitiba - Paraná - CEP 82640-2 30 
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Artigo 65 Em caso de extinção do Consórcio, o (emanescente de seu pafrunânto, 
depois de saldadas as dividas, será destinado a entidades de mesmo tóttnato 
juridico(congênere), sendo vedada a distribuição entre os associados 

Artigo 66. Aplicam-se as Np~s do artigo .art$cior aos rnsõs 4* .:c...rwipet 
de determinada atividade, cujos investimentos se tornem OCiDeOS 

Migo 67.  Os Municiples, que subscrevem este: 0?4OCOIØ S  obtiQ*t,n a atimpd-ip 
fiel e integralmente, a contar da publicação, em extrato, em jornal de grande 
circulação, da4ecis$o  de- A embléia,Géraiqueaprovouseistetm 

Artigo 68. É vedado ao •Consórcio Metropolitano 4e $aA* do: Pranà —COMES? 
prestar aval e caução. 

Artigo 69, Os cases omissos serão resolvidos pele AsseS*ia Geral 

Artigo 1. A tedBão da forma cornõ se encontra foi aprovada nosta ~ lerá 
validade a partir de. seu ..regisvaem.órgao. 

Curitiba. 25 de Abril de 2017,  

Gi4stlnaPa 
Presidente do QOMESP 
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Receita Federal do Brasil 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 048 
NUMERO DE INSCRIÇÁO 

08-061-29510001-18 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 	 CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

3111212 

NOME EMPRESARIAL 

CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COMESP 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

86.50-0-99 -Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICÃ 

122-8 - Consórcio Público de Direito Privado 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

340 	 CASA 

MUNICIPIO 

CURITIBA 
UF 

1 PR 

LOGRADOURO 

R JOAO REBOLI 

1 a.640 -230 
BAIRRO/DISTRITO 

SANTA CANDIDA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

LC0NS0RCI0@C0MESP8AUDE.00M.BR 
TELEFONE 

(41) 3154-5010 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

MUNICÍPIO DE CURITIBA 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

3111212005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 01/11/2018 às 14:37:38 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

. 
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CAIXA ECO NÕM CA FEDERA L 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 08061295/0001-18 

Razão Social: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA COME5P 

Nome Fantasia:COMESP 

Endereço: AV PRESIDENTE KENNEDY 3768 / AGUA VERDE / CLJRITIBA/ PR / 
80610-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/10/2018 a 23/11/2018 

Certificação Número: 2018102508274297660824 

Informação obtida em 01/11/2018, às 14:40:49. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 
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II 
PODES. JUDICIíRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSORCIO METROPOLITANO IDE SAUDE DO PARANA - COMESP 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 08.061.295/0001-18 
Certidão n ° : 161482516/2018 
Expedição: 01/11/2018, às 14:42:59 

Validade: 29/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 
08.061.295/0001-18, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dvidas e sucest•5es: cndtltst. ius.br  
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 
CNPJ: 08.061.29510001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

• 	Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 dejulho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 11:54:38 do dia 2810812018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2410212019. 
Código de controle da certidão: 27DA.C2EA.D959.87AE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

01/11/2018 15:05 



Estado do Paraná 
1 	 Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
	

052 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 018981855-62 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.061.29510001-18 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0110312019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

Página 1 de 

Emitido via Internet Pública (01/11/2018 14:41:35) 

o 



01/11/2018 	 ww5.curitiba.pr.gov.br/gtni/certidaonegatiVa/  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 	0a3 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

CNPJ: 08.061.29510001-18 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 789617-6 
ENDEREÇO: R. JOÃO REBOLI, 340 - SANTA CÂNDIDA, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 38353912018 

EMITIDA EM: 01/11/2018 

VÁLIDA ATÉ: 28/02/2019 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 20BD.A882.3DE9.41 36-6.89D2.72A3.D3CC.2AFD-7 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://w.curitiba.pr.govbr  - link: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a lo períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente 

http:II5curitiba.prgovbr/gtm/certidaonegativa/ 	 111 
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Cadastro impedidos Licitar e Contratar 

975 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número 	documento 	08061295000118 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Date de laico impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim impedimento: de 	 . até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 08061295000118! 

o 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipalfail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 	 1/1 



01/1112018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF/ CNPJ: 08061295000118 

Data da consulta: 01/1112018 15:42:10 

Data da última atualização: 01/11/2018 10:00:08 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

DeLa!haniento ri - Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Ii,idãneas e Susp sas - CEIS - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO 	1W DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

h 	 1/1 



01/11/2018 
	

Certidão negativa de débitos 

	

MUMCPO DE PÊN 	 Versão de Banco de Dados: em tempo real 

é 	't 	 Versão do Sistema: 500.2058h 

	

$ Evnç» 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

OCPFICNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 	 J 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

	

Cadastro: o Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	,, Empresa de (\ Pessoa 	Autônomo 

	

urbano 	rural 	 município 	 fora 	 fisica 

Inscrição municipal: 

CNPJ: ktCGJ23 /CcLJ id 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

nov: :rtii1/:o 	Lhnpar 	Pagina lukiot 

o 

o 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportal/strncertidao.load.Iogic 	 111 
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Diante do presente julgamento. determino que seja esta publicada e 
seja notificando o atleta para, se desejar, apresentar defesa, 
pessoalmente ou através de procurador constituido, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação. 

Piên, 29 de outubro de 2018. 

EV4WI7F DA ROSA 
Chefe do Departamento de Esporte 

Republicado por incorreção 
Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identificador:8OEB2DAF 

Publique-se. 

0 1- 8  Pinha] de São Bento/PR, 01 de Novembro de 2018. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

TAJLINEMAI.4RA DA SILVA 
Controlador( A) interno 

VLADEMIR FRANCISCO MANENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em  

SECRETARIA DE SAÚDE 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'04612018 

PROCESSO N°2137/2018 

7 EÇa dispensada a licitação na forina do Art. 24. XXVI da Lei 
8.666 1)3, e suas alterações, para a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: Contratação do Consórcio Meti -opulitano de Saúde do Paraná •_ COMF.SP. para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes 
do Município de Piên, através do Contrato de Programa 0  00212018, 
nos termos da Lei n° 8,666193, art. 24. XXVI. 
Contratado: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO 
PARANA COMESP 
CNPJ: 08,061.295/000l-18 Inscrição Municipal: 78617-6 
Endereço: Rua João Reboli, n° 340, Santa Cândida, Curitiba/PR. CEP: 
82.640-230. fone: 3154-5010 
Valor: RS 12.500.00 (Doze mil e quinhentos reais) 
l)otações Orçamenlárias: 11 .001.10.301.0014.2030-3371703200 
Prazo de pagamento: será efetuado até o 50  dia do mês subsequente a 
prestação dos serviços. 
Prazo de execução: até O] 102/2019 podendo ser prorrogado. 

Piõn/PR, 01 de novembro de 2018 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito em Exercido 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekoez 

Código ldcntificadur:E5D779EB 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N°196/2018 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 

LEI MUNICIPAL N°497/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 1511212016 

N°196/2018 

O Prelèito Municipal. neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo eumiii'olador(a) interno, autoriza a liberação de 01 (uma) 
diária, para o(a) Sr(a) CLAUDECIR GELINSKI, CPF 033.759.329-
95, para viagem a cidade de Dois Vizinhos - PR. no dia 31 de Outubro 
de 2018, para Curso de Capacitação em coleta do sistema nervoso de 
cães e gatos, ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório 
de viagem ao Departamento de Contabilidade, em cumprimento ao 
art. 6' da Lei Municipal acima indicada. 

Meio de Transporte: Cano Oficial 

DIÁRIAS RS 50.00 (1 X 1(5 50,00 — ar. 1°, III, "d" da Lei n° 
497/2016) 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identificador:F41 E58F9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N°197/2018 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N°49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 15112/2016 

N° 197/2018 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 01 (uma) 
diária, para o(a) Sr(a) ADELIO POZZOBON, CPF 545.884.999-04, 
para viagem a cidade de Dois Vizinhos - PR, no dia 31 de Outubro de 
2018, para Curso de Capacitaçào cm coleta do sistema nervoso de 
cães e gatos, ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório 
de viagem ao Departamento de Contabilidade, em cumprimento ao 
arE 6° da Lei Municipal acima indicada. 

Meio de Transporte: Carro Oficial 

DIÁRIAS R$ 50,00 (1 X R$ 50.00 — art. 1°. 111, "d" da Lei n° 
497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São Bento/PR, 01 de Novembro de 0 18. 

JAIME ERNESTO CARIVIEL 
Prefeito Municipal 

TAILINE MAIARA DA SILVA 
Controlador(a) Interno 

VLADEMIR FRANCISCO MANENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em 	/ 	/ 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claodino 

Código Identilicador:2C1306D88 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO CMDCA 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE —CMDCA 

Resolução N°11/2018 

Sumula, aprova a PRESTAÇAO DE CONTAS DOS 
RECURSOS DA DELIBERAÇÃO 062/2016-
CEDCA/PR AO INCENTIVO PARA A OFERTA E 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VINCULOS - SCFV. 

www.diariomuniefrial.com.br/amp 	 113 
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Licitações - Prefeitura de Piên 

Pesquisar Licitações: 	 IR! 	059 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04612018 

PROCESSO N° 2137/2018 

Fica dispensada a licitação na forma do Art. 24, XXVI da Lei 8.666/93, e suas 

alterações, para a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para 

fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do 

Contrato de Programa n° 002/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI. 

. 

Contratado: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

CNPJ: 08.061.295/0001-18 Inscrição Municipal: 78617-6 

Endereço: Rua João Reboli, ri 0  340, Santa Cândida, Curitiba/PR, CEP: 82.640-230, fone: 

3154-5010 

Valor: R$ 12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais) 

Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2030-3371703200 

Prazo de pagamento: será efetuado até o 5 0  dia do mês subsequente a prestação dos 

serviços. 

Prazo de execução: até 01/02/2019 podendo ser prorrogado. 

Piên/PR, 01 de novembro de 2018 

EDUARDO PIRES FERREIRA 

Prefeito em Exercício 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

https:/&A.wpien.pr.govbr/licitacoes/2053-termo-de-dispensa-de-Iicilacao-n-046-201  8 	 214 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	060 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 213712018 (Dispensa de Licitação no 04612018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de 

Licitação n° 046/2018, cujo objeto é a contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do 

Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município 

de Piên, através do Contrato de Programa n° 00212018, em atendimento à Secretaria de 

Saúde, através de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação, para análise quanto à 

possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que se trata de contratação com Consórcio de Saúde 

através do qual o Município tem o Contrato de Programa n° 002/2018, para prestação de serviços 

públicos de forma associada, estando assim amparada a Dispensa pelo artigo 24, XXVI, da Lei n° 

8.666/93. 

Ressalta-se que a celebração de Contratos de Programa entre Município de Piên e 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP encontra respaldo na Lei Municipal n° 

1.310/2017. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

1 
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$ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	061 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 05 de Novembro de 2018. 

Fernandbas Wiernski 

OAB/PR 92.275 

o 

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04612018 

PROCESSO NO  213712018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO o processo n° 2137/2018, referente à Dispensa de Licitação n° 

046/2018, que tem por objeto a Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do 

Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de 

Piên, através do Contrato de Programa n° 002/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, 

XXVI., tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: CONSORCIO 

METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANA - COMESP. No Valor: R$ 12.500,00 (Doze 

mil e quinhentos reais) 

Piên/PR, 08 de novembro de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	E

Endereço: RUAAMP,ZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piên z Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 063  NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em Requisição N° 	 Req• Compra N- 

1128112018 	 Estimativa 	 14/11/2018 6625 	 40436 

Licitação 	- 
Tipo 	 Número 

Processo dispensa 	 4612018 de 01/11/2018 

Contrato/Aditivo 
Sequência 	Contrato 	 Aditivo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vip. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada  

Credor 
Fornecedor 	 Matrícula CPF/CNPJ 

COMESP - CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ 	 17330-4 08.061.295/0001-18 

Endereço Bairro 

AVENIDA PRESIDENTE KENNEDY, 3768 AGUA VERDE 

CidadelUF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo de conta bancària Banco Agência 	Conta 

Curitiba/PR 	 80610-010 	(41)3154-5010 

Classificação da desposa 
11 SECRETARIA DE SAUDE 

R$ 4.954,76 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0014.2030 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

3.3.71 .70.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ksi 
3440 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29100 - 15%) R$ 954,76 

Do Exercício 

Outras informações  

Histórico  
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE VALOR 	VALOR TOTAL 
CONTRATAÇÃO DO CONSÓRCIO METROPOLITANO 	 SERV 	 1,0000 	4.000,0000 4.000,00 
DE SAÚDE DO PARANÁ - COMESP, 
PARA FORNECIMENTO DE BOLSAS DE OSTOMIAS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÉN, ATRAVÉS DO CONTRATO DE 
PROGRAMA 5 °  002/2018, 	NOS TERMOS DA LEI No 8.666/93, 	ART. 	24, XXVI. 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 	152982405/2018 	 VALIDADE: 26/12/2018 
CERTIDÃO FGTS: 	2018102508274297660824 	 VALIDADE: 23/11/2018 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFS/PGFN: AC4C.9633.6717.1387 	 VALIDADE: 20/01/2019 

Local de entrega: 	SECRETARIA DE SAÚDE 

1 

EDUARDO PIRES FERREIRA CRiS1IANO QUADROS ,  JOSE LUIZ DE BARROS 
SECRETÁRIO 	ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS CONTADOR 
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